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ATA DA 115ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezesseis, às 15:47 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, VLADIMIR KOENIG, MARCOS ANTÔNIO CORREA ASSAD; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA e os Conselheiros: HELIANA DENISE DA SILVA SENA, ARTHUR CORRÊ NETO, KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Público Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 114ª Sessão Ordinária, aprovada por unanimidade. O Representante da ADPEP solicitou que fosse revista, pelos Conselheiros, a ata da 113ª Sessão Ordinária, visto que houve pedido de alteração pela Dra. Marialva de Sena Santos, porém a ata foi aprovada sem as alterações, na reunião anterior. Realizada a leitura das alterações pelo Representante da ADPEP, a ata foi aprovada por unanimidade, com as alterações.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Corregedor Geral informou que recentemente a Corregedoria decidiu pela exoneração de um Servidor Público, em sede de Processo Administrativo Disciplinar. Informou que o denunciado entrou com pedido de recurso administrativo e com processo judicial, no qual foi obtida uma liminar concedendo efeito suspensivo à sua demissão e determinando a recondução do mesmo. O Conselheiro solicitou urgência no julgamento do recurso ao Conselho Superior, visto que, caso o mesmo seja denegado, haverá perda do objeto na liminar concedida. O Corregedor comunicou que recebeu relatos do Coordenador do Núcleo onde o servidor era lotado, afirmando que o Servidor rasgou e danificou documentos da Defensoria Pública. O Conselheiro Vladimir Koenig indagou se haveria a possibilidade do Servidor ficar à disposição ou ser realocado, para que não continue mesmo local de trabalho. O Presidente explicou que o servidor continua na folha, mas está suspenso de suas atividades normais e se comprometeu a incluir o processo na pauta da próxima reunião. O Conselheiro Vladimir sugeriu ainda que fossem logo discutidas as Resoluções que regulamentam as eleições para Defensor Público Geral e Conselho Superior, a fim de não deixar para cima da hora, tal qual ocorreu nas eleições anteriores. O Presidente concordou e afirmou que com a nova lei, a regra é que o lapso temporal é de trinta dias. Disse ainda que seria interessante antecipar as eleições.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.
PROCESSO Nº 225/2013 – CSDP 

ASSUNTO: Proposta de Resolução regulamentando o processo de formação da lista tríplice para escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Pará.

PROPONENTE: DP e Conselheiro Dyego Maia 

RELATOR: Cons. Marcus Franco (Redistribuído ao Conselheiro Arthur Corrêa)
O Presidente do Conselho informou a todos que o processo fora extraviado, tendo sido promovida a restauração do mesmo e redistribuído ao Conselheiro Arthur Corrêa, que não estava presente e, portanto, não recebeu os autos. O Conselheiro Vladimir Koenig requereu que a proposta do referido processo fosse enviada para ao seu e-mail.
7) Assuntos gerais. Não houve.
8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
8.1) PROCESSO Nº 279/2015 – CSDP

ASSUNTO: Solicitação de Afastamento de Curta Duração Para Elaboração de Dissertação de Mestrado

PROPONENTE: DEF. PÚBLICO JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÊDO

RELATOR: CONS. VLADIMIR KOENIG

Antes de conferir a palavra ao Relator, o Presidente informou que houve questionamentos quanto à decisão de tal matéria pelo Conselho e não pelo Defensor Geral, porém o mesmo argumentou que a legislação prevê a revisão, pelo Conselho, dos prazos concedidos para defesa de tese, e entendeu que não só o Defensor Público Geral mas o Conselho Superior deve deliberar acerca da concessão de licenças para Defensores Públicos. A seguir, o Conselheiro Vladimir Koenig passou à leitura de seu voto, transcrito em sua íntegra:

“Exmos. Srs. Membros do CSDP, 

Exma. Sra. Presidente da ADPEP, 

RELATORIO

Trata-se de prolongamento do julgamento do processo n. 279/2015 que trata de requerimento de afastamento de curta duração para elaboração de dissertação de mestrado formulado pelo Exmo. Sr. João Paulo Carneiro Gonçalves Ledo, Defensor Público do Estado do Pará. 

Em 21/01/2015 este e. Conselho concedeu a licença requerida, deferindo-lhe um primeiro período de gozo, restando ao requerente indicar o segundo período pretendido, o que fez agora. 

É o brevíssimo relato. 

VOTO

Inicialmente verifico que a análise sobre o mérito da questão já foi tomada por este Conselho em 21/01/2015, motivo pelo qual entendo que agora basta analisar o período pretendido, qual seja, entre 01/03/2016 e 30/03/2016. 

Há manifestação do Coordenador do Núcleo Metropolitano Distrital de Icoaraci não apresentando óbice ao afastamento do requerente no período pretendido, o que me basta para decidir. 

Porém, além disso, o requerente comprovou que no período indicado por ele o juiz titular da vara em que oficia estará de férias, motivo pelo qual há que se presumir que o volume de trabalho naquele juízo tende a diminuir. 

Assim, concedo o afastamento do requerente para o período entre os dias 01/03/2016 e 30/03/2016 (trinta dias consecutivos) para que finalize sua dissertação de mestrado e a defenda. 

É como voto, desejando sucesso ao requerente na defesa de sua dissertação.” 

Em discussão, não houve manifestações. Após, para votação, a proposta foi aprovada por unanimidade.

8.2) PROCESSO Nº 307/2015 – CSDP

ASSUNTO: Solicitação de Permuta 

PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS VALDERCI DIAS SIMÃO E EMÍLIA BENIGNO LIMA

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS

O Presidente do Conselho comunicou a ausência dos interessados, o que entende inviabilizar o julgamento do processo, ante o aparente desinteresse dos mesmos. Consultou os Conselheiros para a solução da referida demanda. O Conselheiro Vladimir afirmou que houve interesse na permuta de outros membros da carreira, de modo que os principais interessados devem estar presentes para manifestar suas opiniões. O Secretário informou que avisou os interessados sobre a reunião apenas no dia 26 de fevereiro, data em que o referido processo foi confirmado para entrar na pauta. O Representante da ADPEP entende que houve pouco tempo para os mesmos se programarem para vir à Capital, visto que ambos atuam no Interior. Diante das deliberações, o Presidente do Conselho retirou o presente processo da pauta, determinando a inclusão do referido processo na pauta da próxima sessão e a notificação de todos os interessados. Afirmou também que será indagado às partes se ainda existe interesse no processo.
8.3) PROCESSO Nº 316/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise Quanto à Titularidade da Dra. Gisele Vieira Brasil Batista, Devido à Recondução ao Cargo de Defensor Público

PROPONENTE: DPG

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
Dada a palavra ao Relator, o mesmo argumentou que antes da leitura do voto e julgamento pelo Conselho, devem ser feitas algumas considerações, posto que houve equívocos por parte de algum servidor da administração quando da alteração, criação e extinção de órgãos do Interior, em especial, na regulamentação das defensorias públicas de segunda entrância. O Conselheiro afirmou que, devido a esse erro, acabou sendo excluída, na Resolução do Conselho, a Defensoria Pública de Rondon do Pará. Informou que mesmo após a extinção, houve remoção por permuta, havendo preenchimento da vaga por Defensor Público, com efetivo exercício de fato, inclusive com duração de mais de um ano. O Relator propôs a a retificação da Resolução, no sentido de extinguir umas das 110 Defensorias de segunda Entrância, para colocar em funcionamento a Defensoria Pública de Rondon do Pará, visto que não observa prejuízo em um futuro processo de movimentação horizontal na carreira. O Relator sugere a retificação da Resolução em comento, com requerimento a ser feito por parte do Diretor do Interior, que poderá demonstrar a necessidade de criação da Defensoria naquele município, com base na população do município, índice de desenvolvimento humano, dados de atendimento e demanda. Entende que pode relatar o processo na presente sessão, com a ponderação de que o Conselho não o discutisse na presente sessão, para que pudesse ser corrigido o equívoco relativo à Defensoria de Rondon do Pará, e só após, debatido em nova sessão pelo Conselho. Pontuou ainda que a necessidade de correção se deve ao fato de que houve, na prática, órgão da administração prestando atendimento, praticando atos processuais, dentre outros. O Conselheiro Vladimir Koenig indagou se o erro foi apenas na publicação da Resolução do Conselho, com as deliberações devidamente registradas nas atas das sessões. O Conselheiros Marcos Assad e Léa Cristina argumentaram que a Defensoria de Rondon do Pará não foi extinta. O Representante da ADPEP argumentou que o processo de reorganização de todas as Defensorias foi baseada em estudo da Diretoria Metropolitana e do Interior, com todos os 350 cargos e as alterações necessárias. Pontuou ainda que as Resoluções que efetivaram a reorganização das vagas seguiram o referido estudo, no qual constava a Defensoria Pública de Rondon do Pará, dentre outras Comarcas. Concluiu que o erro foi material no processo de produção da Resolução e não na discussão das vagas pelo Conselho. A Conselheira Léa lembrou que, na reunião anterior, ficou acertado que seria realizada busca nas atas das reuniões que trataram sobre o assunto. O Corregedor Geral esclareceu que não foi encontrado nada sobre Rondon do Pará nas referidas atas. Disse também que houve nomeação, publicação de titularidade, houve atuação por Defensor Público, apresentando Relatório de Produtividade, e que se sempre houve entendimento por parte da Corregedoria Geral que a Defensoria Pública de Rondon do Pará de fato existisse. Apenas após o estudo feito pelo Defensor Público Mauro Pinho e o Defensor Público Sérgio Lima, é que foi verificada a falha. Entende que houve apenas erro material mas que é possível corrigir o problema apenas com uma errata, podendo inclusive resolver outras questões que foram verificadas durante esse estudo. O Conselheiro Vladimir entendeu que já que foi feito todo o levantamento por parte da Corregedoria e da ADPEP, que não foi encontrada incorreção no processo de modificação das Defensorias Públicas e que foi assegurado que o erro foi apenas na publicação, o mesmo afirmou se sentir satisfeito em julgar o processo e proceder à correção da Resolução, com republicação por incorreção. O Corregedor Geral pontuou que o ideal seria que fosse feita uma Resolução só para tratar de todas as 350 vagas. O Relator do processo registrou que há, nos autos, manifestação da Corregedoria Geral expondo que o Município de Rondon do Pará não possui unidade da Defensoria Pública com atribuições sobre seu território. Afirmou não observar dificuldade em fazer uma errata a fim de sanar o problema, mas que não poderia votar apenas com as informações que constavam nos autos do processo, sem pensar nos desdobramentos ocorridos na presente sessão, os quais foram superados. Em seguida, passou à leitura de seu voto:
“SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE
SENHORAS E SENHORES CONSELHEIROS,

SENHOR(A) REPRESENTANTE DA ADPEP,

Recebi em Gabinete, aos 19.01.2016, na Coordenação de Entrância Especial da DPE/Pa, os presentes autos, sobre os quais apresento Relatório, Fundamentação e Voto, nos seguintes termos:

Por deliberação do Defensor Público Geral, em Pedido de Recondução ao cargo de Defensor Público, fora encaminhado a este Conselho Superior, o presente PEDIDO DE TITULARIDADE NA 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL E CRIMINAL DE RONDON DO PARÁ, subscrito pela Dra. GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA.

O pedido principal tratou de Recondução ao Cargo de Defensor Público de 2ª Entrância, fundamentado no artigo 57, inciso I, da Lei 5.810/1994, o qual foi deferido pelo Defensor Público Geral, em 08.01.2016, e materializado na Portaria 002/16-DP/GAB, de 08.01.2016, publicada no DOE nº 33.046 de 11.01.2016.

A Requerente juntou, ao pedido, a documentação julgada necessária e, durante a tramitação, outros documentos solicitados pela Administração.

Apresentaram manifestação nos autos: Gerência de Gestão de Pessoas (Informações Funcionais/01.09.2015; e, 11.11.2015); Corregedoria Geral (Certidões/14.09.2015 e, 12.11.2015; Despacho/Parecer e Anexos/18.01.2016); Diretoria do Interior (Despacho/01.10.2015); Chefia de Gabinete (Despacho/02.10.2015); Consultoria Jurídica (Parecer/28.10.2015); Defensor Público Geral (Despachos/09.11.2015; 08.01.2016; e, 14.01.2016); e, a Requerente Gisele V. B. Batista (Requerimento/04.01.2016 e Anexos: Pedido de Exoneração/30.12.2015; Comprovante da ECT/30.12.2015; Comprovante de Recebimento da DPE/MT/04.04.2016; Ato de Exoneração – DOE/MT);
Registramos, na oportunidade, que as folhas destes autos não foram numeradas, assim como as fotocópias das peças não foram autenticadas.

É O RELATÓRIO

Passamos, agora, a fundamentação e ao voto.

A Requerente é Defensora Pública Estadual e de 2ª Entrância, do quadro de servidores de provimento efetivo da Defensoria Pública do Estado do Pará, aprovada no Concurso Público C-143, nomeada por Decreto Governamental (DOE nº 32.025, de 26.10.2011) e empossada ao Cargo de Defensor Público Estadual aos 22.11.2011, hoje exercendo suas atribuições, por designação, na Comarca de Salinópolis, conforme Portaria nº 004/16 – GAB/DPG (DOE nº 33.051, de 19.01.2016).

A Requerente, que cumpre os requisitos legais, como observado por nossa Consultoria Jurídica, poderá retornar ao seu anterior Órgão de Atuação (1ª Defensoria Pública Cível e Criminal) na Comarca de Rondon do Pará, que se encontra vago, segundo Parecer da Corregedoria Geral, de 19.11.2015, subscrito pelo DPE Mauro Pinho da Silva.

SÃO OS FUNDAMENTOS.

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos constam, VOTO PELO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE TITULARIDADE, REQUERIDA PELA DEFENSORA PÚBLICA ESTADUAL DE 2ª ENTRÂNCIA GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA, NA 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL E CRIMINAL DE RONDON DO PARÁ.”
Em discussão, o Conselheiro Vladimir solicitou os autos do processo para leitura, argumentando, após que possuía dúvida acerca da posição da Procuradoria Geral do Estado, visto que houve casos antigos em que a recondução não foi possível, por Parecer contrário da Procuradoria. Finalizadas as discussões, o Presidente do Conselho submeteu o processo a votação, tendo sido aprovado, por unanimidade, o pedido da Requerente de Titularidade na 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL E CRIMINAL DE RONDON DO PARÁ.
8.4) PROCESSO Nº 317/2016 – CSDP
ASSUNTO: Análise Quanto à Titularidade da Dra. Clarice dos Santos Otoni, Devido à Recondução ao Cargo de Defensor Público

PROPONENTE: DPG

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS 

(Por Dependência)
O Conselheiro Relatou passou tão logo à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE

SENHORAS E SENHORES CONSELHEIROS,

SENHOR(A) REPRESENTANTE DA ADPEP,

Recebi em Gabinete, aos 19.01.2016, na Coordenação de Entrância Especial da DPE/Pa, os presentes autos, sobre os quais apresento Relatório, Fundamentação e Voto, nos seguintes termos:

Por deliberação do Defensor Público Geral, em Pedido de Recondução ao cargo de Defensor Público, fora encaminhado a este Conselho Superior, o presente PEDIDO DE TITULARIDADE NA 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFÂNCIA E JUVENTUDE DE MARABÁ, subscrito pela Dra. CLARICE DOS SANTOS OTONI.

O pedido principal tratou de Recondução ao Cargo de Defensor Público de 2ª Entrância, fundamentado no artigo 57, inciso I, da Lei 5.810/1994, o qual foi deferido pelo Defensor Público Geral, em 08.01.2016, e materializado na Portaria 001/16-DP/GAB, de 08.01.2016, publicada no DOE nº 33.046 de 11.01.2016.

A Requerente juntou, ao pedido, a documentação julgada necessária e, durante a tramitação, outros documentos solicitados pela Administração.

Apresentaram manifestação nos autos: Gerência de Gestão de Pessoas (Informações Funcionais/22.10.2015; 29.10.2015; 18.11.2015; e, 21.12.2015; Portaria 162/2015-SEAD/Pa; e Fichas Financeiras: nov-dez/2014 e jan/fev/2015); Corregedoria Geral (Certidão/19.11.2015); Chefia de Gabinete (Despacho/22.10.2015 e 13.11.2015); Consultoria Jurídica (23.10.2015; 29.10.2015; 26.11.2015; e 28.12.2015); Defensor Público Geral (08.01.2016; e 26.11.2015).
Registramos, na oportunidade, que as folhas destes autos não foram numeradas, assim como as fotocópias das peças não foram autenticadas.

É O RELATÓRIO

Passamos, agora, a fundamentação e ao voto.

A Requerente é Defensora Pública Estadual e de 2ª Entrância, do quadro de servidores de provimento efetivo da Defensoria Pública do Estado do Pará, aprovada no Concurso Público C-143, nomeada por Decreto Governamental (DOE nº 31.919, de 20.05.2011) e empossada ao Cargo de Defensor Público Estadual aos 20.06.2011, hoje exercendo suas atribuições, por designação, na Comarca de Santa Isabel do Pará, conforme Portaria nº 003/16 – GAB/DPG (DOE nº 33.051, de 19.01.2016).

A Requerente, que cumpre os requisitos legais, como observado por nossa Consultoria Jurídica, poderá retornar ao seu anterior Órgão de Atuação (5ª Defensoria Pública Cível/Infância e Juventude) na Comarca de Marabá, que se encontra vago, conforme Certidão de fl. 13 (autos principais) da Corregedoria Geral, subscrita por seu titular, DPE Antônio Carlos de Andrade Monteiro, em 19.11.2015
SÃO OS FUNDAMENTOS.

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos constam, VOTO PELO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE TITULARIDADE, REQUERIDA PELA DEFENSORA PÚBLICA ESTADUAL DE 2ª ENTRÂNCIA CLARICE DOS SANTOS OTONI, NA 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFÂNCIA E JUVENTUDE DE MARABÁ.”

Finalizada a leitura do voto, a Defensora Pública interessada pediu a palavra para pedir retificação em relação ao concurso em que foi aprovada, argumentando que não foi o C-90 e sim o C-143. Em votação, o pedido da Requerente foi aprovado por unanimidade, passando esta a ser Titular da 5ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL/INFÂNCIA E JUVENTUDE DE MARABÁ. 
O Presidente do Conselho parabenizou e deu as boas vindas às Defensoras Públicas titularizadas.
8.5) Julgamento dos Recursos à Lista de Antiguidade:
PROCESSO Nº 319/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Aprovando Lista de Antiguidade Para o Ano de 2016

PROPONENTE: CORREGEDORIA GERAL

RELATOR: DPG

O Presidente do Conselho determinou a retirada de pauta do referido processo, posto que seu voto não levava em consideração que as Defensoras já estariam titularizadas, de modo que achou por bem adiar o julgamento do processo a fim de fazer as devidas alterações em seu voto, sem que ocorra nenhum equívoco, que poderia até gerar mais impugnações. Determinou a reinclusão do mesmo para a próxima reunião.
8.6) PROCESSO Nº 271/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução Incluindo a Disciplina “Direito de Execução Penal” no Edital de Concurso para Defensor Público

PROPONENTE: CONSELHEIRO ARTHUR CORRÊA

RELATOR: CONS. MARCOS ASSAD

O Relator passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“RELATÓRIO 

Destaco, preliminarmente, que a proposta em questão foi distribuída por dependência a este Conselheiro, em razão da relatoria do processo nº. 205/2012, que versa sobre a proposta de regulamentação do IV concurso para ingresso na carreira de Defensor Público. 

A proposta de resolução visa à inclusão permanente da disciplina "Direito da Execução Penal" no conteúdo programático dos Concursos de Ingresso na Carreira de Defensor Público. 

Registro que em decorrência de requerimento formulado pelo Exmo. Conselheiro Artur Corrêa, constante da Ata da 98ª Sessão Ordinária do CSDP, datada de 09/02/2015, houve a correção e renumeração de itens relacionados ao conteúdo programático da disciplina de Execução Penal, que já constou de forma destacada no edital do IV Concurso para ingresso na carreira de Defensor Público. 

VOTO 

Inicialmente verifico que a matéria posta à análise deste colegiado não é de iniciativa reservada, portanto, legítima a deflagração por qualquer membro da carreira, em especial por um componente deste egrégio Conselho Superior. 

De igual modo, a matéria em análise é da competência deste egrégio Conselho Superior, consoante previsão constante dos arts. 102, caput da LCF 80/1994, 10, caput da LCE 54/2006 e 11, I do RI do CSDP. 

Feitas essas considerações, saliento que a inclusão do conteúdo programático, com obrigatoriedade de questionamento/avaliação específica nos concursos para ingresso na carreira de Defensor Público, satisfaz uma necessidade de conhecimento específico do membro da carreira, hoje qualificado como órgão da execução penal, inteligência dos art. 61, VIII c/c art. 81-A da LEP, conforme bem delineado na solicitação do proponente, fl. 03/05. 

Embora não se tenha a matéria em análise como disciplina autônoma nos cursos de direito, seu estudo apartado das disciplinas onde costumeiramente é tratada demonstra uma evolução do estudo jurídico a permitir melhoramento dos ensaios e produções científicas dedicadas especificamente a essa temática. 

Forte nessas considerações, e incorporando como parte integrante deste voto a justificativa constante da solicitação do proponente, voto pela aprovação da proposição que visa à inclusão permanente da disciplina "Direito da Execução Penal" no conteúdo programático dos Concursos de Ingresso na Carreira de Defensor Público.”
O Relator finalizou a leitura, frisando que a matéria “Direito de Execução Penal” não se trata propriamente de disciplina, por não ter autonomia, mas sim, que no edital, dentro do conteúdo programático, a mesma ficará separada das demais disciplinas. O Conselheiro Vladimir pediu a palavra para argumentar que a matéria é importante para incentivar e forçar às Faculdades de Direito em enfrentar o tema da execução penal e o problema dos presos provisórios, de amplitude nacional, e importante para que a Defensoria Pública possa enfrentar a execução penal de uma forma mais assertiva, elevando a execução penal a outro patamar na academia. Sugeriu a promoção de cursos e palestras para a Instituição, trazendo professores de fora para tal. O Conselheiro sugeriu ainda que fosse convidado para palestrar o Professor André Ribeiro Giamberardino, Defensor Público do Estado do Paraná, afirmando que o mesmo é referência nacional em execução penal. O Representante da ADPEP se colocou à disposição para uma possível parceria com a administração, no caso da Instituição resolver trazer o autor para palestrar em Belém. O Presidente afirmou que futuramente poderá debater a ideia, apesar da atual situação financeira da instituição. Finalizadas as discussões, o Presidente do Conselho submeteu a proposta a votação, tendo sido aprovada por unanimidade.
8.7) PROCESSO Nº 228/2013
ASSUNTO: Solicita a aprovação de Orientações separadas por matéria, para dar exclusividade às relativas à área da Infância e Juventude.

PROPONENTE: DP Alira Menezes, Tânia Bandeira e Nádia Bentes

RELATOR: Ex-Cons. Thaís Vilhena (Substituto Cons. Hélio Paulo Furtado)
O Presidente informou que o julgamento do processo restou prejudicado devido à ausência do Relator, visto que o mesmo informou encontrar-se assoberbado de atividades e audiências. A Conselheira Léa sugeriu que todos os processos sob a relatoria do Conselheiro Hélio Paulo sejam pautados no mesmo dia, sugestão acatada pelo Presidente. O Presidente afirmou que avaliará a possibilidade de pagar as passagens para que o Conselheiro possa  comparecer às reuniões pelo menos uma vez ao mês. O Conselheiro Vladimir sugeriu que fosse verificada a disponibilidade do Conselheiro Hélio vir à capital e, se fosse o caso, marcar reunião extraordinária com base na melhor data para o Conselheiro, a fim de votar os processos nos quais o mesmo é Relator.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:06 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Presidente do Conselho Superior
Defensor Público Geral
Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato
LÉA CRISTINA SERRA

Membro Titular

JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular

VLADIMIR KOENIG
Membro Titular
MARCOS ASSAD
Membro Titular
SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
Representante da ADPEP
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